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— Alguns intérpretes do com-
portamento do Congresso identi-
ficam descompasso entre a ação 
do Legislativo e as exigências da 
sociedade a partir do fato de que 
o país mudou muito, da eleição 
destes congressistas até hoje. O 
senhor reconhece este descom-
passo, Deputado Prisco Vianna? 

Prisco — Naturalmente que na tran-
sição do sistema autoritário para a 
democracia criou-se na opinião pú-
blica a expectativa de que o Con-
gresso voltasse a ser o Centro de de-
cisões políticas. Agora, eu acho que 
enquanto nós não restaurarmos as 
prerrogativas do Congresso Nacio-
nal, esse sentimento de frustração 
em relação ao Congresso será man-
tido, seja entre os próprios congres-
sistas, seja na sociedade. Nós consi-
deramos urgente que se restaurem 
essas prerrogativas. 

— Mas uma conjugação de 
vontades políticas não seria ea-
paí de restabelecer o poder de in-
fluência do Congresso, antes da 
recuperação das prerrogativas? 

Prisco — Você pode, por entendi-
mento, resolver alguns problemas 
operacionais, algumas questões de 
natureza regimental, questões rela-
cionadas com o processo de votação, 
freqüência de parlamentares em 
plenário... tudo isso pode ser resolvi-
do por entendimento, mas você terá 
sempre um Congresso fraco, sem 
poderes e sem capacidade para in-
fluir e decidir, se estiver sem prerro 
gativas, fundamentais para a recu-
peração do prestígio do Congresso. 
Veja, por exemplo, que o Congresso 
hoje continua impedido de ter inicia-
tivas sobre o orçamento. Estamos 
recebendo um prato feito da Secre-
taria do Planejamento, tal e qual 
ocorreu nos últimos 21 anos. 

— O comportamento do Go-
verno em relação ao Congresso 
não mudou? 
Airton — Esse comportamento 

mudou muito e é fácil constatar. O 
Presidente Sarney não recorreu a 
decretos-leis nem ao decurso de pra-
zo desde que assumiu. Não há ne-
nhum tipo de inibição a projetos com 
ameaças de não sanção presidencial 
ou de veto presidencial automático 
diante da iniciativa. Aqueles meca-
nismos que restringiam a ação do 
Congresso foram colocados de lado, 
embora não retirados da legislação. 
Agora, não foram excluídos da legis-
lação porque o próprio congresso 
não se organizou para isso e não por-
que o Governo não quis. Talvez te-
nha havido, por parte do Congresso, 
uma priorização equivocada de deci-
sões. 
Prisco — No meu primeiro encontro 
com o Deputado Ulysses Guimarães 
e com o Deputado Pimenta da Vei-
ga, eu disse que a reivindicação 
prioritária do PDS era "a restaura-
ção das prerrogativas. Aquela época 
me foi dito que a decisão do Governo 
era de transferir todas essas maté-
rias para a Constituinte. Agora é que 
chegamos à conclusão de que as 
prerrogativas devem preceder a 
Constituinte. 
Aírton — Mas é verdade, especial-
mente, que nós recém passamos pe-
lo primeiro semestre desta sessão 
legislativa. Eu diria que faltou tem-
po para tratarmos das prerrogati-
vas e que talvez não tenha sido esta-
belecida uma hierarquia mais corre-
ta de prioridades. 
Israel -- Eu não sei se houve erro na 
fixação de prioridades, porque real-
Mente todos nós desejávamos que a 
Constituinte fosse o estuário de to-
das essas mudanças que se fazem 
necessárias. O que houve foi um en-
tendimento tácito da classe politica 
de que o retorno das prerrogativas 
esperasse a Constituinte. Mas é ver-
dade que nenhum Governo abre mão 
de poder. Todo Executivo luta para 
manter as prerrogativas do Executi-
vo, 
Aírton — Eu tive a oportunidade de 
ouvir do Presidente e do Ministro do 
Planejamento a disposição clara de 
remeter ao Congresso o anteprojeto 
de orçamento. Nós já temos o ante-
projeto e mais ainda: mesmo que a 
lei não autorize, nós vamos oferecer 
emendas que poderão ser aditadas 
ao orçamento. Isso já está acertado. 
Prisco — Mas dentro de um processo 
de cQricessão e não por um processo 

" legal. - 

Aírton — Mas a culpa é nossa, que 
não mudamos a Constituição. 
Israel — Estamos todos de acordo. A 
nossa prioridade foi eleição direta, 
foi a reforma do Código Eleitoral e 
não a recuperação de prerrogativas. 
Agora é que a pressão popular nos 
leva a cuidar do assunto. 
Airton — Claro. Essa pressão popu-
lar, que estamos sentindo agora em 
função das denúncias sobre o funcio-
namento do Congresso, é que sensi-
bilizou os deputados de todos os par-
tidos para a necessidade de que se 
restabeleça o Poder Legislativo. Ne-
nhum deputado acredita ainda hoje 
que o projeto que está elaborando 
tem chance de virar lei. Então, o 
mais elementar do Poder Legislati-
vo precisa ser restabelecido. O De-
putado Francisco Amaral, por 
exemplo. durante toda sua atuação 
legislativa, elaborou mais de 600 
projetos, para ter apenas 5 leis. Isso 
é um absurdo. Um deputado que não 
tem poder para legislar, não tem in-
centivo para desempenhar as _fun-
ções e ir ao plenário. Quando ele con-
segue se inscrever, é porque ele foi 
às sete horas da manhã se inscrever 
para um pinga-fogo em que poderá 
discursar cinco minutos. A opção é 
esperar, no fim do mês, um sorteio 

!Devemos lutar para 
que o Congresso 
tenha a iniciativa 
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cesso legislativo,' 
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que lhe permitirá discursar no ple-
nário. Na hora de votar, tem o voto 
da liderança, que substitui o dele. 
Então o sujeito se sente à parte do 
processo legislativo e aí é melhor fi-
car no gabinete ou trabalhar no seu 
Estado ou nos Ministérios. Essa é a 
questão básica. Não tem presença 
porque não tem poder. 
Israel — O povo não entende bem: 
nesses 21 anos o Congresso ficou 
muito amortecido, quase adormeci-
do e as pessoas ficaram sem saber 
da atividade parlamentar. O povo 
acha que o Congresso só tem o obje-
tivo de votar lei. Não é bem isso. Pa-
ra legislar o Congresso precisa iden-
tificar o sentimento popular. Daí sai 
um projeto cuja tramitação pode ser 
demorada. Legislar é uma das tare-
fas mas há muitas outras. 

— Essa série de tarefas é o ar-
gumento utilizado para justificar 
a ausência dos parlamentares do 
plenário, agora punida com o cor-
te do jeton. Afinal, o corte é justo 
ou não? 

Aírton — Os que mais faltam são os 
deputados que têm trabalho fora do 
Congresso, na iniciativa privada. 
Então, na verdade, o jeton é perfei-
tamente dispensável para muitos. E 
o caso de quem também trabalha na 
iniciativa privada, de grandes pro-
prietários, latifundiários para quem 
tanto faz ganhar ou não 10 milhões a 
mais por mês. Esses parlamentares 
constituem minoria, mas estão aí. 
Israel — Mas isso sempre teve e é 
coisa muito pequena. O que interes-
sa é examinarmos a importância do 
Congresso em relação aos proble-
mas brasileiros. A grande função de 
um Congresso livre é participar da 
vida econômica brasileira, tomando 
decisões junto com o Executivo. Os 
membros do partido do Governo têm 
que, em conjunto com os Ministros 
de cada setor, discutir a necessidade 
de realizações de obras, para que 
não se repita o que ocorreu no Brasil 

O debate 
bando com essa prática de nomea-
ções. E verdade que acabaram de 
nomear não sei quantos lá no Gover-
no... Em todo caso, há progresso no 
nível de debate político em São Pau-
lo. Também no Congresso o nível do 
debate melhorou. 
Prisco -- Eu também acho que a 
qualidade do debate se modificou 
para melhor, como mudou para me- 

!O País paga com a 
crise um planeja- 
mento feito por 
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lhor o relacionamento político entre 
o Congresso e o Executivo. Mas aqui 
ainda persistem alguns cacoetes. 
Quando cresceu o debate sobre a 
mudança da lei de greve, por exem-
plo, a liderança do Governo no Con-
gresso recusou-se a examinar um 
projeto originário do Legislativo sob 
o argumento de que o Governo esta-
va elaborando um projeto. Eu acho 
que o Governo não deve ficar impe-
dido de encaminhar seus trabalhos. 
ao  Congresso como contribuição, 
mas devemos lutar para que o Con-
gresso tenha a iniciativa do processo 
legislativo e lidere esse processo. 
Aírton — Nós temos um projeto que 
faz uma revisão completa da CLT, 
que está na, pauta, e a ele também 
não foi dada urgência. 

— E por que as lideranças par-
tidárias no Congresso não defi 
nem as prioridades da pauta e fi-
cam esperando uma iniciativa do 

. Governo? 
Aírton — Essa é uma briga de muito 
tempo. Eu acho que os deputados 
não se convenceram ainda da impor-
tância de quem faz a ordem do dia, a 
pauta dos trabalhos da Câmara. Isso 
tem que ser feito pelas lideranças 
partidárias e não, como hoje, pelos 
presidentes das mesas, que acabam 
delegando aos secretários-gerais a 
responsabilidade de fazer a pauta de 
votação. Nós, que temos que saber 
quais são as matérias prioritárias, 
não estabelecemos a prioridade da 
pauta. 
Prisco -- Assim será corrigido. Nes- 
ta semana acertamos que as lide- 
ranças deverão se entender periodi- 
camente com a Mesa para estabele- 

Israel — Eu estou discordando pro• 	ter essas prioridades. Regimental. 
fundamente. É evidente que eu, que 	mente isso é matéria de competen- 
tenho que me reeleger, tenho que 	cia da Mesa, mas já se fez esse acer- 
conquistar o eleitorado e tenho que 	to que vai vigorar até a reforma do 
atender as reivindicações da minha 	regimento. O que ainda não acerta- 
região. Isso é legítimo. Se a minha 	mos é essa questão da preferência. 

acerta- 

região eleitoral pede um grupo esto- 	Nós não temos sido felizes nessa ne- 
lar, pede a construção de uma estra- 	gociação. Temos grande interesse 
da, eu vou exigir do Governo que me em regulamentar a atuação da Co- 
arranje recursos. Isso não tem nada 	missão de Fiscalização Financeira, 
de fisiologismo. 	 criada neste ano, e até agora a maio- 
Prisco — Na politica mineira se diz 	ria ainda não nos ajudou a votar ra- 
que a bíblia é o Diário Oficial... 	pidamente este projeto. Há 90 dias o 
Israel — E, é a nossa religião. (Ri• 	projeto está pronto para ser votado e 
sos). O Diário Oficial é a nossa 	o Líder do PMDB não assina o re- 
bíblia. Más a verdade é que, como 	querimento de urgência. 
não temôs uma estrutura partidária 
consolidada, adotamos um critério 	— Essa Comissão existe no 

Senado e individual, político, de os deputados 	 normalmente não fun- 
ciona por falta de quorum. As co- dos partidos do Governo patrocina- missões permanentes raramente rem nomeações. Isso é legítimo. A 

democracia sempre funcionou nesse 	também têm se reunido, por an 
jogo de interesses. Em São Paulo 	sência de parlamentares. Os &á- 
talvez não tenha esse problema, mas 	balhos das comissões parlamen- 

tares de inquérito também não em Minas Gerais da recessão, do de- caminham. O que está determi- semprego, uma nomeação é da 
maior importância para nós. 	nando o esvaziamento das comis- 
Aírton —  Nada disso, o que acontece 	sões? 
em São Paulo é que o nível do debate Aírton — O problema é muito sim- 
político, pelo aprimoramento das 	pies: esse processo está satuarado. 
instituições democráticas, está aca- 	O Poder Legislativo não podeç mais 

funcionar no esquema de comissões 
amplas com pautas amplas para po-
der viabilizar o processo legislativo, 
no que diz respeito à tramitação dos 
projetos. Eu acho que a reformula-
ção tem que passar exatamente nes 
sa área. O conveniente parece ser a 
criação de uma comissão especial 
que examine o mérito de todas as 
matérias. Se o projeto não passar 
por essa comissão, não vai adiante. 
Nos Estados Unidos é assim. Imagi-
ne o seguinte: se você faz um proces-
so mais aprimorado nas comissões 
e, de repente, você tem subcomis-
sões atuando em função de temas 
candentes, o resultado seria extre-
mamente útil. Se a Comissão de Tra-
balho para redigir uma nova lei de 
greve, e tivesse subdividido em 10 
subcomissões? A cada grupo você 
dava a tarefa de ouvir a sociedade, 
fazer os estudos para trazer as pro-
postas, imagine a dinamização do 
processo da comissão... 

— Ai nós voltamos à questão 
da vontade política: por que a Co-
missão de Trabalho e Legislação 
Social não assumiu a responsabi-
lidade de fazer a nova lei de gre-
ve? 

Aírton- Porque isso não foi muda-
do e porque a imprensa não está esti-
mulando o trabalho das comissões. 
Há projetos interessantes em trami-
tação e quase ninguém sabe disso. 
Quando a imprensa ignora o asstm- 
to, eu posso lhe dizer que há menos 
estímulo de participação. 

— Mas isso passa pela valori-
zação da atividade do Legislativo 
por parte do próprio Poder Legis-
lativo. 

Aírton — E verdade. Eu quis dizer 
que isso está tudo interligado. 
Prisco — A verdade é que esse esva-
ziamento das comissões passou a 
ocorrer a partir de 1969, quando fo-
ram criadas as comissões mistas pa-
ra examinar aqueles projetos a que 
o Governo conferia urgência. Diga-
se de passagem que os Governos re-
volucionários requeriam urgência 
para todos os projetos. Com  isso as 
comissões técnicas permanentes fi-
cavam sem ter o que faur. Então, o 
fortalecimento das comissões passa 
também pela devolução das prerro-
gativas do Congresso. Mas acho que 
outra coisa está desmotivando as co-
missões técnicas: é que o Governo 
ainda não enviou ao Congresso seus 
projetos de grandes reformas, que 
seriam mais atraentes. Então, o for-
taleciMento das comissões passa 
primeiro pela questão das prerroga-
tivas e, depois, pela mudança do Re-
gimento. 
Aírton — Se você conceder à comis-
são o poder, por exemplo, de obsta-
culizar um projeto, você vai ter um 
grande dinamismo e um grande in-
teresse dos próprios parlamentares 
pelas comissões. Hoje nem relator 
aparece para relatar projeto em co-
missão. 

— Por que a própria Comis-
são de Reforma do Regimento 
não propôs essas mudanças? 

Aírton — Porque o relator é o Depu-
tado Ernâni Sátiro... 

— Seu liderado está sob acu-
sação, Deputado Mexo... 
Prisco -- Eu considero o Deputado 
Sátiro qualificado e me parece que 
essa é também a opinião do Deputa-
do Ulysses Guimarães, que o indicou 
relator da comissão. Mas a reforma 
do Regimento é mesmo necessária e 
urgentíssima, porque nós estamos 
com um Regimento feito para o sis-
tema bipartidário e dentro de regras 
constitucionais que já foram ou se-
rão alteradas. A comissão que está 
tratando do Regimento deverá pro-
por as reformas ainda nesta sessão 
legislativa, mas aguardará a refor-
ma constitucional relativa às prer-
rogativas do Congresso, porque mui-
tas das alterações que serão feitas 
na Constituição terão efeito sobre o 
Regimento. 
Aírton — Eu não sei porque a comis-
são vai esperar o restabelecimento 
das prerrogativas. Então o atual Re-
gimento vai vigorar até a Constituin-
te, eu acho. 
Prisco — Eu estou seguro de que o 
Presidente Ulysses Guimarães dese-
ja ver concluída em 30 dias a elabo-
ração da emenda constitucional que 
restabelecerá as prerrogativas, pa-
ra aprová-la em mais 30 dias, 

—Este debate registra a mu-
dança do Regimento Interno da 
Câmara e a recuperação das 
prerrogatives, pelo Congresso, 
como dois instrumentos capazes 
de revitalizar o Poder Legislati-
vo. Há mais,' Deputado Israel Pi-
nheiro? 
Israel -- Eleição. Temos que en-

contrar fórmplas para que as elei-
ções sejam desvinculadas ao máxi-
mo do poder econômico, das pres-
sões ilegítimas. Eu cito ainda, além 
da mudança do Regimento, da reto-
mada das prerrogativas e das elei-
ções, a implabtação do parlamenta-
rismo e o fortalecimentb dos parti-
dos. Hoje não existem inais parti-
dos. 

Prisco- Eu tenho grandes preo-
cupações com o futuro dbs partidos 
políticos brasileiros, cujo fortaleci-
mento, claro, e fundamental ao for-
talecimento dd Congress ► , assim co-
mo a recuperação das prerrogati-
vas. Eu estou preocupado não ape-
nas pela atomização do quadro par-
tidário — que talvez seja superada a 
curto prazo -, mas especialmente 
pela insistência em que ae vai cain-
do, de fazer partidos seara compro-
misso com idéias, com programas, 

!Nenhum deputado 
acredita, ainda 

hoje, que seu pro-
jeto tenha chance 

de virar lei 99 
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com doutrinas. Daí porque acho que, 
embora o sistem4 parlamentarista 
tenha se revelado aficiente em mui-
tos países democrfflcos, sem parti-
dos fortes nós po4eremos, aqui no 
Brasil, cair numa situação muito 
ruim de instabilidade política. Neste 
instante nós tema que pensar em 
restaurar os poderes do Congresso e 
organizar partidos autênticos e for-
tes, sem o que nós Chegaremos tam-
bém a uma situação de dificuldades 
terríveis até para administrar o 
Congresso Nacional. 

— Foi ume  uivoco do Con-
gresso abrir a leg slação partidá-
ria da forma como abriu? 
Prisco — Nós cometemos um erro. 

Tínhamos partidos excessivamente 
tutelados pela lei, lom pouca liber-
dade de organização, e saímos para 
o outro extremo, 1Mscando um siste-
ma partidário praticamente sem re-
gras legais para sua organização. 
Nós não podemos deixar os partidos 
indefesos como estão agora, expos-
tos ao carreirismoe ao aventureiris 
mo. 
Israel — Mas é prpvisório, Prisco. A 
legislação foi aberta à formação de 
novos partidos só para as eleições de 
86. Depois, os partidos que não con-
seguirem determinada votação 
mínima serão obrigados a se coliga-
rem. A reagrupação, nesses casos, 
será obrigatória. 
Aírton — E, eu acho que isso faz par-
te do processo. Acho que convinha 
abrir a legislação como foi feito, pa-
ra que a partir das urnas venham a 
surgir forças sociais definidas. Há 
partidos aí que, na verdade, não re-
sistirão ao primeiro sopro eleitoral. .  
Acho que isso não deve assustar, 
mas servir de subsídio para que se 
arregimentem em torno dos parti-
dos as diferentes correntes sociais 
que o país tem. 
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do arbítrio, quando fomos levados a 
obras desnecessárias. Eu não vou ci-
tar exemplos... 
Prisco -- Se for citar, terá que in-
cluir a Ferrovia do Aço, a Açomi-
nas... 
Israel— Claro, eu não vou falar mal. 
Mas, retomando, no regime demo-
crático uma grande usina hidrelétri-
ca só teria construção iniciada de-
pois de um grande debate no Con-
gresso. Isso se instalará com a recu-
peração das prerrogativas do Con-
gresso. 

— Mas a falta de prerrogativas 
impede o debate? 

Israel — Não impede o debate, mas 
você faz um debate, o Ministro não 
toma conhecimento e aí não adianta. 
Felizmente isso está mudando, mas 
o país está pagando com uma crise 
econômica um planejamento feito 
por pessoas que conhecem São Pau-
lo, Rio 'e Brasília, e desconhecem a 
realidade brasileira. O ex-Ministro 
Delfim Netto não sabe o que é pobre-
za no interior da Bahia ou de Minas 
Gerais. 

— O Ministro Sayad já foi lá? 
Israel — Não foi, não. Por isso é ne-
cessária a participação do Congres-
so. Essa é uma grande função do 
Congresso. 

— Mas no caso do Sul-
Brasileiro, quando o Congresso 
teve a prerrogativa de decidir... 

Israel — Aí foi uma exceção. A coisa 
foi mal conduzida... 
Prisco — O Sul-Brasileiro foi uma 
péssima solução, mas foi uma solu 
ção politica. Mobilizou-se a repre-
sentação política do extremo Sul do 
País, que tem peso, e a solução foi 
aquela. Agora, o mais importante, 
que eu sinto que está mudando e vai 
mudar, é este relacionamento com o 
Executivo. Vejo que a aspiração do 
Congresso é a cada dia aumentar a 
sua autonomia em relação ao Exe-
cutivo. Nessa questão, por exemplo, 
da iniciativa de leis sobre matéria fi-
nanceira, eu acho que nós devemos 
ter de volta essa prerrogativa, mas 
para utilizá-la com senso de respon-
sabilidade. Eu, por exemplo, não 
gostaria de votar um orçamento de-
ficitário para satisfazer minha con-
veniência política — destinando de-
terminada verba para determinada 
obra — e depois enfrentar o corte do 
Executivo. Nós teremos que evitar 
contribuição para que os orçamen-
tos sejam mera ficção. 

— O que se identifica, inclusive 
no Palácio do Planalto, é o receio 
de que o Congresso, retomadas as 
prerrogativas, se torne ainda 
mais fisiológico. 

Israel — Não, não, espera aí... 
Prisco — Eu não sou a pessoa mais 
indicada para opinar. Não estou no 
partido do Governo. 
Aírton — Bem, eu não concordo e 
nunca vou concordar, por exemplo, 
que os cargos do Governo sejam 
preenchidos por indicações. Senão 
olha aí, a acusação é essa: fisiologis-
mo. De repente, aqui, loteou-se o 
país e se diz o seguinte: cada deputa-
do fica com tais indicações. Isso é 
um grande equívoco, que submete o 
deputado à acusação de praticar o fi-
siologismo. 


